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RESUMO 

 
A funcionalidade ecológica é o conjunto de processos e mecanismos pelos quais o ecossistema 

se mantém em equilíbrio dinâmico, esses processos podem ser quantificados por meio das taxas 

de transferências de energia e materiais. O conjunto de atividades antrópicas de uso e ocupação 

da terra degradam os ecossistemas e seus processos naturais são afetados, para que retornem é 

necessária a restauração ecológica. Os Sistemas Agroflorestais (SAF’s) são técnicas relevante 

na restauração de áreas degradadas, são compostos por interações entre diferentes espécies de 

plantas florestais, como as lenhosas e cultivos agrícolas, por vezes também com animais, que 

com um manejo apropriado tem a capacidade de produzir alimentos em um mesmo terreno sem 

a exigência de altos níveis de insumos externos, enquanto conserva o meio ambiente. Pode-se 

dizer que sua implantação além de abranger fatores econômicos, como por exemplo a produção 

e fatores sociais, como o sustento alimentar; também traz diversos benefícios para o solo, para 

a biodiversidade e aos serviços ecossistêmicos relacionados ao ar, a água, ciclagem de 

nutrientes e outros. A avaliação dos diversos atributos ecológicos desse novo ecossistema se 

faz necessária para mensurar as condições do retorno dos processos ambientais. Para isso, foram 

utilizados indicadores ecológicos que envolvam a estabilidade, resiliência e confiabilidade do 

ecossistema, para avaliar a funcionalidade ecológica de um Sistema Agroflorestal em Mato 

Grosso do Sul localizado no município de Ivinhema. A metodologia aplicada foi o MESMIS – 

Marco para Avaliação de Sistemas de Manejo de Recursos Naturais Incorporando Indicadores 

de Sustentabilidade. Os valores de referências foram obtidos com base na literatura de 

fragmentos semelhantes de referência. O SAF atingiu 23 dos 36 pesos dos parâmetros de 

referência ideais, demonstrando uma funcionalidade intermediária da área, com bons resultados 

para o atributo de Estabilidade e Resiliência, mas com baixos valores para os indicadores de 

densidade, riqueza de espécies e altura média; e para o atributo de Confiabilidade baixos 

valores, mas são resultados condizentes com a idade da área, sendo uma floresta inicial. 

Monitoramentos futuros dos fatores defasados podem auxiliar para acompanhar o retorno 

desses processos ao longo do tempo. 

Palavras-chave: MESMIS, Indicadores, Restauração ecológica, Processos ecológicos. 
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ABSTRACT 

Ecological functionality is a group of processes and mechanisms by which the ecosystem 

maintains itself in balance, these processes can be quantified through the transfer rates of energy 

and materials. Anthropic activities of land use and occupation degrade ecosystems and their 

natural processes are affected, requiring ecological restoration for the return of these processes. 

Agroforestry Systems (AFS’s) are relevant techniques in the restoration of degraded areas, they 

are composed of interactions between different species of forest plants, such as woody ones and 

agricultural crops, sometimes also with animals, which with proper management have the 

capacity to produce food on the same land without requiring high levels of external inputs, 

while conserving the environment. It can be said that it’s implementation, in addition to 

economic factors, such as production and social factors, such as food support; it also brings 

many benefits to the soil, biodiversity and ecosystem services related to air, water, nutrient 

cycling and others. The analysis of the many ecological attributes of the novel ecosystem is 

necessary to measure the conditions for the return of environmental processes. For this, 

ecological indicators involving stability, resilience and reliability of the ecosystem were used 

to evaluate the ecological functionality of an Agroforestry System in Mato Grosso do Sul 

located in the city of Ivinhema. The methodology was the MESMIS – Framework for Assessing 

the Sustainability of Natural Resource Management Systems Incorporating Sustainability 

Indicators. Reference values were obtained based on the literature of similar reference 

fragments. The AFS reached 23 of 36 points of the ideal reference parameters, and 

demonstrated intermediate functionality of the area, with high results for the Stability and 

Resilience attribute, and low values for the Reliability attribute, but these results are consistent 

with the age of the area, being an initial forest. Future monitoring of lagged factors can help to 

keep track of the return of these processes over time. 

Keywords: MESMIS, Indicators, Ecological restoration, Ecological processes. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Diversas atividades antrópicas de uso e ocupação do solo tem provocado o desequilíbrio 

dos ecossistemas, que por decorrência dessas ações de degradação tem seus processos 

negativamente afetados, ocasionando alterações climáticas, perda de habitats e desequilíbrios 

ecológicos (ANDRADE, 1988). Essas áreas degradadas reduzem a biodiversidade, o 

funcionamento, e a resiliência dos ecossistemas, que por sua vez afeta negativamente a 

resiliência e sustentabilidade dos sistemas socioecológicos (SER, 2019). 

Em razão desses fatores há a necessidade de restaurar os ecossistemas terrestres, 

constando inclusive nos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável das Organização das 

Nações Unidas para 2030 “proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, manejo florestal sustentável, combate à desertificação, e interromper e reverter a 

degradação da terra e perda da biodiversidade”. 

Uma das técnicas promissoras para restauração de áreas degradadas são os Sistemas 

Agroflorestais (SAFs) (BENE et al. 1977; BALBINO et al. 2011; JOSE 2012; SILVA 2013), 

que de acordo com a definição da Instrução Normativa do Ministério do Meio Ambiente nº 5 

de 2009 são 

“Sistemas de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas perenes são 

manejadas em associação com plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas, culturas 

agrícolas, forrageiras em uma mesma unidade de manejo, de acordo com arranjo 

espacial e temporal, com alta diversidade de espécies e interações entre estes 

componentes.” (BRASIL, 2009). 

Esses sistemas tem sido bastante difundidos para a restauração ecológica, pois fornecem 

serviços ecossistêmicos como a melhoria do clima, do solo, da qualidade da água, aumento da 

biodiversidade, sequestro de carbono (GARRETT & MCGRAW, 2000; GARRITY, 2004; 

WILLIAMS-GUILLEN et al., 2008; NAIR et al., 2009). Além de benefícios socioeconômicos 

como a redução de uso de insumos externos, a produção de alimentos orgânicos, a segurança 

alimentar e a geração de renda (PADOVAN & CARDOSO, 2013; MICCOLIS et al., 2017; 

GARCIA et al., 2021). 

Os SAF’s constituem Neoecossistemas (Novel ecosystems) (HOBBS et al., 2009), pois 

ocorrem após um distúrbio antrópico e sua composição de espécies é nova, suas novas 

características bióticas e abióticas não condizem com a histórica pois foram alteradas por 

consequência de modificações antrópicas como atividades sociais, econômicas ou culturais e 
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possuem alto nível de biodiversidade e interações complexas (HOBBS et al., 2006; HOBBS et. 

al, 2013; BARISAUX, 2017). 

O monitoramento desses novos ecossistemas auxilia na avaliação do seu 

desenvolvimento, identificando perturbações, definindo medidas de manejo, verificando a 

eficiência desses métodos e as espécies empregadas e aperfeiçoando os modelos 

(SCHIEVENIN et al., 2012). E esse monitoramento pode ser realizado por indicadores capazes 

de avaliar a estrutura, função, composição e o retorno das funções ecológicas do ecossistema 

(RODRIGUES et al., 2009; LISTOPAD et al., 2015; BRANCALION et al., 2015). 

Um bom indicador de funcionalidade ecológica é aquele que está associado aos grandes 

processos naturais do ecossistema, agregando propriedades físicas, químicas e biológicas, além 

de serem sensíveis às variações no manejo e as condições ambientais (DORAN & PARKIN, 

1996). O indicador também é melhor se for acessível a muitos usuários e de fácil utilização em 

campo, e se possível compor uma base de dados (SOUZA, 2009). Esses indicadores ao levar 

em consideração os processos ecológicos, refletem as mudanças que ocorrem nos mais diversos 

níveis do ecossistema apontando seu grau de integridade (DALE & BEYELER, 2001). 

O protocolo MESMIS - Marco de Avaliação de Sistemas de Recursos Naturais 

Incorporando Indicadores (LÓPEZ-RIDAURA et al., 2002), engloba esses processos e pode 

indicá-los de acordo com a estabilidade, resiliência e confiabilidade dos sistemas avaliados, 

fornecendo informações da qualidade desses fatores envolvidos. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Perdas de vegetação no estado de Mato Grosso do Sul 

O Estado do Mato Grosso do Sul (MS) conta com uma superfície de 357.139,9 km², 

com três biomas característicos: Cerrado que abrange 61% do estado e estima-se por MMA & 

IBAMA, 2009 que mais de 50% de sua vegetação original já foi suprimida, Pantanal (25%) e 

pouco mais de 4% de sua área é protegida, e Mata Atlântica (14%) já bem reduzida e com 

proteção da Lei da Mata Atlântica Lei n. 1.428, de 22 de dezembro de 2006 a (BRASIL, 2006; 

ZEE, 2015). 

Existe uma grande variação florística no estado, e essas se dividem em regiões 

fitoecológicas: A Florestal Aluvial ocupando 8,82% do estado, Floresta Estacional 

Semidecidual (0,44%), Floresta Estacional Decidual (1,07%), Savana (22,19%), Savana 

Estépica (4,46%), além de áreas de tensão ecológica (BRASIL, 1990; ZEE, 2015). 
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Seja no Brasil ou em outros países, a agricultura sempre foi e continua sendo a principal 

atividade geradora de áreas degradadas (BRANCALION et al., 2015, p. 22), no estado do MS 

a expansão da agricultura e da pecuária tem causado a perda de vegetação originária, 

degradação do solo e dos ecossistemas nativos e a dispersão de espécies exóticas (KLINK & 

MACHADO, 2005). O superpastejo é uma das principais causas da degradação do solo e o uso 

intensivo da mecanização, de fertilizantes e agrotóxicos, compromete a cobertura do solo, as 

bacias hidrográficas e demais ecossistemas, afetando a sustentabilidade ecológica, com 

significativa tendência à degradação ambiental (CUNHA, 2008; SOUZA, 2010; SANTOS & 

COMASTRI-FILHO, 2012). 

Essas áreas degradadas causam a destruição de hábitats necessários à manutenção da 

fauna e flora, além de causar outros danos ambientais, como a perda de solo, o assoreamento 

dos cursos d’água, a contaminação das águas superficiais e subterrâneas, a poluição do ar, etc 

(BRANCALION, et al., 2015, p. 22). A ocorrência dessas intervenções antrópicas tem sido 

cada vez mais intensa, resultando em níveis muito grandes de degradação em que a recuperação 

natural do ecossistema só ocorre numa escala de tempo muito distinta daquela em que foi gerada 

a degradação da área, sendo assim necessária a intervenção humana para acelerar a restauração 

natural (BRANCALION, et al., 2015, p. 17). 

2.2 Restauração ecológica 

No mundo e também no Brasil, crescem os esforços de restauração ecológica à medida 

que a qualidade ambiental, diretamente associada à qualidade de vida das pessoas, vai se 

tornando um valor intrínseco às sociedades (BRANCALION et al., 2015, p.22). No estado há 

diversas ações de restauração voltadas para os 3 biomas entre órgãos públicos como a 

AGRAER, IMASUL; pesquisadores de diversas instituições e laboratórios de pesquisa como a 

UFGD, UFMS e FAPEC e também da sociedade como os Assentamentos a partir da produção 

de mudas e implementação de projetos (PROJETO NOVA MATA, 2023). 

A restauração ecológica busca gerar estabilidade e integridade biológica aos 

ecossistemas naturais (ENGEL & PARROTA, 2003), iniciando e acelerando a recuperação do 

ecossistema tendo como ponto de partida as condições históricas naturais da área (SER, 2004) 

visando proporcionar o reestabelecimento de condições de equilíbrio, integridade e 

sustentabilidade existentes nos sistemas naturais. (DIAS & GRIFFITH, 1998; BARBOSA, 

2003). 
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A restauração ecológica de uma área é sempre o produto de uma ação intencional feita 

por um restaurador que se soma à ação da natureza, pois o processo inclui: 1) a expressão da 

sucessão ecológica, que é o processo natural de recuperação da área, portanto não há a atuação 

intencional do homem; 2) a restauração ativa ou assistida, feita por ações do homem, com a 

intenção de conduzir, direcionar e favorecer o processo natural de sucessão ecológica; 3) e 

ambos em conjunto, pois a sucessão ecológica ocorre independente da vontade do homem 

(BRANCALION et al., 2015, p.18). 

Com a degradação de remanescentes florestais nativos no país as ações de restauração 

florestal se iniciaram no Brasil no século XIX e meados do século XX, e nesse último século, 

o aumento da demanda pela restauração de ecossistemas florestais degradados esteve 

intimamente ligado à elaboração e aplicação de instrumentos legais voltados para a 

compensação e reparação de danos ambientais autorizados ou não pelo poder público 

(BRANCALION et al., 2015, p. 49). 

A legislação brasileira conceituou no Código Florestal (Lei nº 4.771/1965) a definição 

de Áreas de Preservação Permanente (APP) e Áreas de Reserva Legal (ARL), bem como 

limitou a forma de uso das diversas formações vegetacionais, dependendo da sua localização e 

outras características ecológicas (GRIFFITH, 2002). Esta lei estabeleceu restrições para o uso 

da terra, principalmente em APPs, bem como determinou a necessidade da recuperação dessas 

áreas, quando degradadas, mas em 2012, a Lei nº 12.651/2012 trouxe novas mudanças ao 

Código Florestal brasileiro, onde houve diminuição das faixas de áreas de preservação. (LIMA, 

2014) 

Com isso os processos de restauração de ecossistemas florestais tiveram mais 

visibilidade no país, o objetivo é que se assemelhem a uma floresta remanescente próxima 

tomada como referência, mas ao ser restaurada não será igual ao ecossistema de referência, 

apenas semelhante em sua composição, estrutura e funcionamento, pois se trata de uma nova 

floresta (BRANCALION et al., 2015, p.18 e 35), podendo gerar um ecossistema diferente do 

original (HOBBS et al., 2006), 

Quando um ecossistema é restaurado ele é suficientemente resiliente para suportar os 

eventos normais de estresse, é autossustentável e possui o potencial para persistir 

indefinidamente sob as condições ambientais existentes (MICCOLIS et al., 2016). Para avaliar 

se essas condições ambientais da restauração ecológica estão sendo atingidas devem ser 

utilizadas ferramentas de avaliação denominadas indicadores (RODRIGUES et al., 2009) 



13 
 

considerando a recomposição da estrutura da floresta e o restabelecimento de seus processos 

ecológicos (RODRIGUES & GANDOLFI, 2001) 

Juntamente aos indicadores, os descritores do ecossistema de referência permitirão 

dizer se há chances de o estado final ou maduro ser atingido um dia, dessa forma, o que mais 

importa é saber se o ecossistema em restauração segue uma trajetória cuja tendência é alcançar 

esses descritores escolhidos como final ou maduro (BRANCALION et al., 2015, p.20). 

Assim, áreas em processo de restauração, tanto aquelas em bom estado como as mais 

precárias, constituem excelentes laboratórios a céu aberto, que devem ser continuamente 

monitorados para o avanço da ciência e prática (BRANCALION et al., 2015 p.52). 

2.3 Sistemas agroflorestais 

Uma das técnicas de restauração florestal promissora os Sistemas Agroflorestais 

(SAFs), são considerados o melhor modelo para imitar a sucessão natural e aumentar a 

biodiversidade dos ecossistemas (ANDERSON, 1990). Segundo Ribaski et al. (2001), o 

objetivo desses sistemas é criar diferentes estratos vegetais, e imitar um bosque natural, e pela 

aproximação aos ecossistemas naturais em estrutura e diversidade, representam um grande 

potencial para a restauração de áreas e ecossistemas degradados (AMADOR, 2003). 

͞Nos SAFs plantas lenhosas perenes são usadas na mesma unidade de manejo de 

culturas agrícolas e/ou animais. e existem interações ecológicas e econômicas entre os 

diferentes componentes (NAIR, 1984). De acordo com Farell & Altieri (1984) e Gliessman 

(2001), as agroflorestas contemplam os princípios básicos e preenchem os requisitos da 

sustentabilidade, pois a inclusão de árvores no sistema de produção, o uso de recursos internos, 

e o uso de práticas de manejo combina a produção com a geração de numerosos serviços 

ambientais, possibilitando a renda por diversos produtos e a conservação da biodiversidade. 

A implantação desse sistema com espécies arbóreas em conjunto com outras culturas 

traz diversos benefícios para os recursos naturais, o solo, o clima, a água, a biodiversidade, 

como o aumento da diversidade genética das plantas (MONTAGNINI et al., 1992; NAIR, 

1993), o acúmulo de carbono a partir da biomassa, seja em raízes vivas ou mortas e também na 

biomassa aérea; o controle de erosão pois é mantida uma cobertura do solo; a fertilidade desse 

solo a partir do alto aporte de matéria orgânica, disponibilidade de nutrientes, fixação de 

nitrogênio, e ciclagem de nutrientes; concede habitat e alimento para muitos animais 

(HARVEY, 2001; BEER et al., 2003). 
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Também regula positivamente fatores climáticos como a temperatura, umidade do 

solo, umidade relativa do ar; conserva a água em quantidade e qualidade influenciando no ciclo 

hidrológico incrementando a chuva, a transpiração e retenção da água no solo, a redução do 

escorrimento e o aumento da infiltração (BEER et al., 2003). 

Todos esses benefícios concentram maior estabilidade no ambiente e também para os 

envolvidos no sistema como os microrganismos, espécies vegetais e animais onde as árvores 

e/ou os arbustos pela influência que exercem no processo de ciclagem de nutrientes e no 

aproveitamento da energia solar, são considerados os elementos estruturais básicos e a chave 

para a estabilidade do sistema (RIBASKI et al., 2001; BEER et al., 2003). 

Toda essa interação ecossistêmica entre os seres vivos e os elementos da natureza, 

além de contribuir diretamente com a qualidade do solo, ar e água fazem com que essas 

interações naturais substituam as funções de insumos químicos, e pode se tornar um modelo 

autossustentável com um controle de pragas natural vindo da cadeia alimentar única e com a 

polinização e dispersão de sementes auxiliando o desenvolvimento das espécies vegetais 

(LOPES et al., 2009; SILVA et al., 2011; OLIVEIRA et al., 2018). 

Com isso, no SAF nada é desperdiçado, tudo é aproveitado, trazendo benefícios não 

só ao ecossistema, mas também ao agricultor, que economiza com recursos, uma vez que não 

é necessária a utilização de ferramentas e equipamentos de alto custo para o manejo, ou ainda, 

produtos químicos utilizados em plantações convencionais (OLIVEIRA et al., 2018). 

Sendo assim, Paludo & Costabeber (2012) que estes sistemas constituem uma 

importante ferramenta no combate à pobreza rural e ajudam na segurança alimentar e 

conservação dos recursos naturais e frente aos sistemas monoculturais, são vantajosos pois 

oferecem uma utilização mais eficiente do espaço, redução efetiva da erosão, sustentabilidade 

da produção e estímulo à economia de produção, com base participativa (MEDRADO, 2000). 

2.4 Funcionalidade ecológica 

As florestas restauradas têm a função de resgatar a biodiversidade (BRANCALION, et 

al 2010), e também o funcionamento de todo ecossistema (SCHERER-LORENZEN et al., 

2005; ENGEL, 2011). De forma que nas práticas de restauração ecológica, a restauração das 

funções ecológicas e dos serviços ecossistêmicos é mais relevante para a estabilidade dos 

ecossistemas, a partir do uso de maior diversidade de espécies, com maior diversidade de 

funções (ENGEL, 2011; CADOTTE et al., 2011). A teoria BEF - Biodiversity Ecosystem 
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Functioning, complementa o conceito considerando a biodiversidade como um importante fator 

para o retorno da funcionalidade do sistema (NAEEM, 2006; ENGEL, 2011). 

Sendo assim, uma diversidade de espécies com nichos complementares faz com que o 

ecossistema restaurado atinja a estabilidade (resistência a distúrbios) e resiliência (rápido 

retorno à condição pré-distúrbio), pois exercem funções diversas para o funcionamento do 

ecossistema e as redundantes asseguram a persistência do ecossistema no longo prazo 

(NAEEM, 1998; TRINDADE-FILHO e LOYOLA, 2010). 

As funções ecológicas são as constantes interações existentes entre os elementos 

estruturais de um ecossistema, que criam uma integridade sistêmica dentro destes (DALY & 

FARLEY, 2004). Formam os processos do ecossistema que dão suporte aos sistemas 

ecológicos, alguns dos principais processos funcionais de um ecossistema são o fluxo de energia 

e a reciclagem de nutrientes (SCHUMACHER et al., 2004), também a biodiversidade, produção 

primária, decomposição, entre outros (AERTS & HONNAY, 2011). 

A funcionalidade ecológica pode ser entendida como conjunto desses processos e 

mecanismos pelos quais o ecossistema se mantém em equilíbrio dinâmico (NAEEM et al., 

1999; PUTZ et al., 2001). E as somas dos atributos dinâmicos desses ecossistemas como 

estabilidade, resiliência e confiabilidade, geram a capacidade do ecossistema de se manter ao 

longo do tempo e promovem a prestação de serviços ambientais, funções e processos ecológicos 

(PALMER et al., 2014; ANDRADE, 2017). 

A estabilidade dos ecossistemas pode ser medida a partir da variância, resistência e 

resiliência (AERTS & HONNAY, 2011). Para medir a diversidade funcional utiliza-se o que 

os organismos efetivamente fazem em um ecossistema, quantificando medidas de magnitude e 

dinâmica dos processos ecológicos; como a distribuição de características em uma comunidade 

ou a magnitude relativa das semelhanças e diferenças entre espécies. (MONTEZUMA, 2005; 

BARBOSA & FARIA, 2006; AERTS & HONNAY, 2011). 

Isso pode ser estimado por meio das taxas de transferências de energia e materiais, tais 

como a incorporação de biomassa, decomposição, lixiviação, ciclagem de nutrientes e ciclo 

hidrológico (OLIVEIRA & NETO, 2000) em medidas de estoques, por exemplo, biomassa 

vegetal (DOHERTY & ZEDLER, 2015). 

Variáveis que tem sido mensuradas são a produção de serapilheira e da velocidade de 

decomposição para a diagnosticar a integridade funcional dos ecossistemas (GARAY & 
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KINDEL, 2001), a ciclagem de nutrientes minerais, a composição florística e estrutura da 

vegetação também têm sido avaliadas (PAGANO & DURIGAN, 2000; CLARK et al., 2001). 

Estes podem servir como indicadores (PENNA-FIRME & OLIVEIRA, 2017). 

2.5 Indicadores 

Indicadores são atributos que medem ou refletem o status ambiental ou a condição de 

sustentabilidade do ecossistema (DORAN & PARKIN, 1996). Para se avaliar sistemas em 

restauração ou monitorar ecossistemas, utilizam-se os indicadores ecológicos, que são 

ferramentas que compreendem as condições de um determinado critério utilizado na avaliação 

de um ambiente (RODRIGUES et al., 2009), auxiliando na identificação do modo com que as 

metas estabelecidas relacionam-se com os processos sucessionais naturais (HOBBS & 

HARRIS, 2001; LIMA, 2014). 

Sendo assim, têm como função diagnosticar a saúde do ecossistema e são ferramentas 

para monitorar condições e mudanças ambientais ao longo do tempo (JORGENSEN, 2005), 

representam uma análise científica, a partir da categorização numérica ou descritiva de dados 

ambientais (VAN STRAALEN, 1998; MORAES et al., 2010; SUDING, 2011). 

No caso de indicadores quantitativos, tem a capacidade de mensurar certos parâmetros 

descritores do local em restauração, como a altura média dos indivíduos arbóreos, densidade de 

indivíduos regenerantes, a mortalidade, a riqueza e diversidade de espécies, dentre outros. 

(GALETTI, 2017). 

Um dos métodos para seleção de indicadores é o Marco para a Avaliação de Sistemas 

de Manejo de Recursos Naturais incorporando Indicadores de Sustentabilidade (MESMIS) 

(LÓPEZ-RIDAURA et al., 2002). Em sua estrutura faz o uso de Indicadores de Sustentabilidade 

e destaca-se pela exigência da abordagem das dimensões ambientais e socioeconômicas, dando 

ênfase às avaliações qualitativas e quantitativas (VERONA, 2010). 

Tem sido utilizado como uma das ferramentas para a avaliação de sustentabilidade de 

agroecossistemas (KEMERICH et al., 2014), sendo uma das mais completas, pois parte da 

definição do objeto de análise, seleciona indicadores, realiza a avaliação e o monitoramento e 

recomenda mudanças e ajustes quando necessário (PEREIRA & MARTINS, 2010). 

2.6 Serapilheira 

Entre os potenciais indicadores, a serapilheira se trata do material de origem vegetal e 

animal depositado na superfície do solo, é um indicador da qualidade da regeneração florestal 
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e sua quantificação e a comparação entre áreas permitem avaliar a qualidade e intensidade da 

ciclagem de nutrientes (MARTINS, 2001). Sendo assim, forma uma parte substancial na cadeia 

trófica do solo, refletindo diversos atributos físicos e biológicos determinantes (GOMES et al., 

2010). 

Desempenha diversos papéis no ecossistema, como na melhoria e manutenção da 

fertilidade, na atividade biológica, influenciando diretamente a biomassa microbiana e a 

comunidade da macrofauna (CUNHA NETO et al., 2013; ASHFORD et al., 2013) melhorando 

as características químicas e físicas do solo, além de criar condições microclimáticas que 

influenciam a germinação de sementes, no recrutamento de plântulas, criar nichos e fornecer 

energia para as comunidades edáficas (OLIVEIRA & LACERDA, 1993; BURNHAM, 1997; 

SANCHES et al., 2009). 

O aspecto mais relevante seria o de reservatório de nutrientes minerais, sendo a 

principal via de transferência destes, da vegetação para o solo, também é de destaque a 

capacidade de impedir o escoamento superficial em áreas florestadas, regulando a infiltração 

de água no solo e, assim reduzindo a erosão superficial (OLIVEIRA & NETO, 2000; PENNA- 

FIRME & OLIVEIRA, 2017). 

Diversos autores têm demonstrado que os processos da serapilheira controlam a 

ciclagem de nutrientes em florestas, e assim podem ajudar a determinar melhor a 

sustentabilidade e a funcionalidade ecológica das áreas. (CALDEIRA et al., 2008; SANCHES 

et al., 2009). 

2.7 Banco de sementes 

O banco de sementes pode ser um bom indicador dos processos de regeneração de 

ecossistemas, pois permite que ao considerar sua composição florística e densidade, se possa 

predizer sobre o potencial florístico existente no processo de sucessão (RODRIGUES & 

GANDOLFI, 1998; MARTINS, 2001). Também expressa a dinâmica natural da vegetação e 

por isso é um indicador do potencial de resiliência de uma comunidade (TRES et al., 2007). 

Sua constituição se dá a partir das sementes produzidas localmente e por sementes 

transportadas de outros locais, sendo essas viáveis, em estado de dormência, presentes na 

superfície ou no interior do solo (HARPER, 1977; FENNER, 1985). Essas sementes podem ser 

viáveis no local por um ano, chamadas transitórias, ou persistentes, que permanecem viáveis 

por mais de um ano (SIMPSON et al., 1989). 
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Segundo Moressi et al., (2014) essa permanência representa uma reserva do potencial 

genético acumulado e está relacionada à resiliência do hábitat. Pois a recolonização da 

vegetação em um ambiente perturbado ocorre, principalmente, através do banco de sementes, 

que vai cooperar para o equilíbrio dinâmico da área (SCHMITZ, 1992). E este é formado, 

principalmente, por espécies de estágios iniciais de sucessão, sendo responsável pela 

composição do novo ecossistema caso ocorra algum distúrbio (LUNT, 1997; MARTINS, 

2010). 

De forma que o banco de sementes é um fator importante na regeneração natural, pois 

participa de processos ecológicos, como o restabelecimento de comunidades após distúrbios, a 

manutenção da diversidade de espécies, o estabelecimento de grupos ecológicos e a restauração 

da riqueza de espécies, sendo assim importante para a conservação de populações vegetais 

(HARPER, 1977; PUTZ, 1983; SWAINE & HALL, 1983; LAWTON & PUTZ, 1988; 

GARWOOD, 1989). 

 
2.8 Chuva de sementes 

Assim como o banco de sementes, a chuva de sementes também expressa a dinâmica 

natural da vegetação e também indica o potencial de resiliência de uma comunidade (TRES et. 

al, 2007), pois este é um mecanismo da floresta para sua autorregeneração (ARAÚJO et al., 

2004). Diversas pesquisas sobre a chuva de sementes vêm sendo realizadas, demonstrando que 

esse mecanismo é um bom indicador para avaliar o estabelecimento de novas espécies 

(ARAUJO et al., 2004; GONDIM, 2005; RUDGE, 2008). 

A chuva de sementes é um processo ecológico caracterizado pela chegada de propágulos 

ao solo por meio de mecanismos de dispersão (CAMPOS et al., 2009), podendo ser através de 

zoocoria (dispersão por animais), anemocoria (dispersão pelo vento) e autocoria (mecanismos 

da própria planta) (VAN DER PIJL, 1982). Esses propágulos podem ser originários de plantas 

ocorrentes no próprio local (autóctones) e de plantas provenientes de locais adjacentes 

(alóctones), os quais afetam o processo de sucessão da floresta (GROMBONE-GUARATINI, 

2002; ARAÚJO et al., 2004). 

A dispersão dessas sementes é considerada a fase inicial na organização da dinâmica de 

florestas (HARDESTY & PARKER, 2002), pois permite que os indivíduos mortos sejam 

substituídos por espécies que se encontram no banco de sementes e de plântulas no solo 

(CAMPOS & SOUZA, 2003). Essas novas espécies que chegam são essenciais na manutenção 

da dinâmica da regeneração natural de florestas, pois influenciam no estabelecimento de 
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populações futuras e por consequência na restauração dos processos do ambiente (SILVA et. 

al., 2009). 

Portanto, a regeneração e crescimento de plantas estão relacionados com a chuva de 

sementes, e podem ser determinadas pela produção e densidade da chuva de sementes e pela 

dinâmica do banco de sementes no solo (SIMPSON, 1989). De forma que, o estudo da chuva 

de sementes permite avaliar a dinâmica de um fragmento e como ele se comporta após sofrer 

perturbações tanto naturais, quanto antrópicas (RUDGE, 2008). 

2.9 Diversidade 

A diversidade de espécies vegetais também é responsável pela qualidade do ambiente, 

pois favorece interações entre os organismos, aumentando assim a complexidade e a 

funcionalidade do sistema (VEZZANI & MIELNICZUK, 2009). O número e a frequência dos 

tipos de interações bióticas dependem da riqueza das espécies de plantas e de seus modelos de 

distribuição (BEARE et al., 1995). 

De forma que a diversidade florística afeta a estrutura trófica das comunidades, nichos 

ecológicos e interações associadas a flora (SKORUPA et al., 2003), e sendo assim por muitos 

processos estarem associados, a biodiversidade é um resultado da interação dinâmica entre as 

espécies, a genética e o ambiente (GRANDI et al, 2014). 

Alguns dos indicadores que podem apontar a qualidade da diversidade de espécies, e 

também da diversidade funcional, são a Riqueza (S) que é o número total de espécies; a 

Densidade que se trata do número de indivíduos por unidade de área (COELHO, 2000; PERONI 

& HERNANDEZ, 2011) o Grupo Sucessional ao qual uma espécie pertence, baseado nos 

atributos funcionais relacionados com a etapa da sucessão secundária em que ocorrem 

naturalmente, sendo classificadas em: pioneiras, secundárias iniciais, secundárias tardias e 

climácicas (BUDOWSKY, 1965); a forma de dispersão das sementes das espécies, que é a 

movimentação das sementes para além dos indivíduos parentais, podendo ser feita por animais 

(zoocoria), pelo vento (anemocoria), pela água (hidrocoria) ou pela própria planta-mãe 

(autocoria) (PARCIAK, 2002; ARONSON et al., 2011). 

Há também os Índices de Diversidade, Margalef (1958) sugeriu o uso da teoria da 

informação (que mede o grau de ordenação/desordenação dentro de qualquer sistema) para as 

comunidades biológicas, e usa-se o número de espécies e número de indivíduos de cada espécie 

(COELHO, 2000). 
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Derivado da teoria da informação e utilizado neste trabalho temos o Índice de Shannon- 

Weaver (H’) (SHANNON & WEAVER, 1963), que leva em consideração o número de espécies 

e quantos indivíduos por espécie (SOLER et al., 2012), ou seja, as abundâncias diferentes entre 

as espécies (MAGURRAN, 1988; RACHID, 1999; MENEGUETTI, 2003; BORTOLETO, 

2004), esse é o índice mais amplamente utilizado com base na riqueza de espécies e quanto 

maior o valor de H’, maior a diversidade florística da área em estudo (LUDWIG & 

REYNOLDS, 1988). 

Além disso, esse índice de diversidade assume que os indivíduos são amostrados 

aleatoriamente de uma população 'indefinidamente grande (PIELOU, 1975) e que todas as 

espécies estão representadas na amostra (MAGURRAN, 1988). De forma que trata-se da 

informação entrópica (de desordem) da distribuição, tratando espécies como símbolos e o 

tamanho da respectiva população como uma probabilidade. (SANTOS, 2009). 

Sua fórmula é: , onde pi é a abundância relativa de cada espécie, 

calculada pela proporção dos indivíduos de uma espécie pelo número total dos indivíduos na 

comunidade, e ln o logaritmo natural. (URAMOTO et al., 2005; MELO, 2008). 

 
E derivado do Índice de Shannon, o Índice de Equabilidade de Pielou (J’), descreve o 

padrão de distribuição da abundância relativa das espécies na comunidade, de forma que 

permite representar a uniformidade da distribuição dos indivíduos entre as espécies existentes 

(PIELOU, 1966). 

Sua fórmula é J’: H’/H’max, onde H’ é o Índice de Shannon e H’max = ln (S), sendo S 

o número total de espécies amostradas e ln o logaritmo natural (SCOLFORO et al., 2016; DA 

SILVA et al., 2022). Seu valor vai de 0 a 1, a uniformidade se aproxima de zero quando uma 

espécie domina todas as outras na comunidade e se aproxima de 1 quando todas as espécies 

compartilham abundâncias semelhantes (SOLER et al., 2012). 

 

3. OBJETIVO 

Avaliar a funcionalidade ecológica de um sistema agroflorestal na região do município 

de Ivinhema no estado do Mato Grosso do Sul, utilizando indicadores de Estabilidade, 

Resiliência e Confiabilidade para analisar o grau de restauração da área e o retorno de seus 

processos ecológicos naturais. 
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4. METODOLOGIA 

4.1 Área de estudo 
 

O Sistema Agroflorestal biodiverso estudado localiza-se no campo experimental da 

Escola Municipal Rural Benedita Figueiró de Oliveira, no Município de Ivinhema – MS, com 

ponto de acesso nas coordenadas 22° 18' 50'' S e 53° 49' 3'' W. A área encontra-se em Latossolo 

Vermelho Distrófico (LVAd), a uma altitude de 420 m, e pertence à Bacia Hidrográfica do Rio 

Ivinhema. (Motta, 2011). A temperatura média anual da Bacia Hidrográfica do Rio Ivinhema 

varia de 20 a 22ºC. A vegetação é classificada como Floresta Estacional Semidecidual - Bioma 

Atlântico (IBGE, 2012), o clima da região é subtropical úmido, a temperatura varia entre 18ºC 

nos meses mais frios a 25ºC nos meses mais quentes, a precipitação fica acima de 40mm 

(ALVARES, 2013). 

O Sistema analisado foi implantado em 2013 e abrange 10.272 m2, até o ano de 2012 a 

área do SAF em estudo era ocupada por monocultura (culturas agrícolas anuais), e o solo 

encontrava-se em elevado grau de degradação (PAULUS, 2016). 

Figura 1 - Mapa da Área, sistema agroflorestal no município de Ivinhema, MS. Fonte: autora. 
 

 
Seguindo a Metodologia proposta por Piña-Rodrigues et al. (2015), utilizamos o 

método MESMIS – Marco de Avaliação de Sistemas de Manejo de Recursos Naturais 

Incorporando Indicadores (LÓPEZ-RIDAURA et al., 2002), adaptando os indicadores para o 

sistema agroflorestal, onde avaliamos os processos ecológicos geradores de estabilidade 
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(capacidade do sistema de manter o equilíbrio ecológico), de resiliência (resposta a distúrbios 

do sistema) e de confiabilidade (capacidade do sistema de manter sua produtividade com o 

surgimento de alterações a longo prazo). 

De acordo com o protocolo de Piña-Rodrigues et al. (2015), para os atributos de 

Estabilidade e Resiliência os descritores são Diversidade de espécies, Diversidade funcional e 

Desenvolvimento. Para o atributo de Confiabilidade os descritores são Proteção, solo e 

ciclagem de nutrientes. Com isso, foram definidos cenários positivos com referenciais em 

formações florestais semelhantes para cada indicador e seus respectivos parâmetros (Tabela 1). 

Para cada um foram atribuídas notas variando de zero a 1 (grau crítico ou distinto do cenário 

positivo), 2 (grau aceitável) e 3 (grau desejado de sustentabilidade, similar ao cenário positivo). 

 
Tabela 1 – Atributos, descritores, indicadores, cenários referenciais e parâmetros na avaliação de áreas 

restauradas no Mato Grosso do Sul. (adaptada de PIÑA-RODRIGUES et al., 2015). 
 

Indicadores Descrição Cenários positivos e 

referenciais 

Parâmetros 

 ESTABILIDADE E RESILIÊNCIA  

Diversidade de espécies 

Diversidade 

espécies 

arbóreas (H’) 

Número de espécies 

Arbóreas presentes no 

sistema, e a abundância 

relativa entre elas (ODUM, 

1988) 

Diversidade próxima à 

encontrada em fragmentos de 

referência de floresta estacional 

semidecídua entre os estágios de 

sucessão jovem e maduro. (Leite 
& Rodrigues, 2008) 

H’ > 3,0 = alto = 3 

1,0 < H’ ≤ 3,0 = 

médio = 2 

H’ ≤ 1,0 = baixo = 1 

Riqueza de 

espécies nativas 

(S) 

Número total de espécies 

nativas presentes no sistema 

Considerou-se a presença de no 

mínimo 50 espécies conforme a 

legislação estadual nº 3.628/2008 

e também fragmentos de 

referência (Leite & Rodrigues, 

2008) 

S > 100 = 3 

S 50 > 100 < = 2 

S < 50 = 1 

Densidade de 

indivíduos (D) 

Número de indivíduos 

vivos por hectare do sistema 

De acordo com a legislação 

estadual nº 3.628/2008 entre 600 

(seiscentos) e 1.700 (mil e 

setecentos) indivíduos por 

hectare e considerado Galetti, 

2017. 

N° indivíduos > 

1200 = 3 

600 < N° indivíduos 

≤ 1200 = 2 

600 > Nº de 

indivíduos = 1 

Número 

indivíduos por 

grupo 

sucessional (Gs) 

% de distribuição dos 

Indivíduos em cada grupo 

sucessional (pioneiras – P; 

não- 
pioneiras – NP) 

Percentual próximo ao 

encontrado em fragmentos de 

referência em diversos estágios 

(Paula et al. 2004; Oliveira et al. 
2011; Galetti, 2017). 

NP ≥ 40% e P ≤ 

60% = 3 

NP < 40% e P > 

60% = 1 

Equitabilidade 

(J’) 

Demonstra o quão 

uniformemente estão 

distribuídos os indivíduos nas 

espécies componentes do 
sistema (Pielou, 1966) 

Resultado similar ao de áreas de 

referência (Braga et al. 2011; 

Moressi, 2014; Costa, 2017) 

J’ > 0.8 = 3 

0,5 < J’ ≤ 0,8 = 2 

J’ ≤ 0,5 = 1 

Diversidade funcional 

Diversidade de 

Estados 

sucessionais 

Relação espécies pioneiras 

(P) e não pioneiras (NP) no 

sistema 

Maior número de espécies não 

pioneiras 

presentes no sistema (Galetti, 

2017) 

P<NP = 3 

P=NP = 2 

P>NP = 1 
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Atração de 

Fauna 

Formas de dispersão 

presentes no sistema. 

Foi considerada a porcentagem 

de Zoocoria encontrada em 

fragmentos de referência (Zama 
et al., 2012; Costa, 2017) 

Z > 60% = 3 

40% < Z < 59% = 2 

Z < 40% = 1 

Ciclagem de 

Nutrientes 

Processo de absorção dos 

nutrientes minerais 

disponíveis no solo. 

Considerou-se estudo semelhante 

de Altivo (2015) para plantas 

fixadoras de Nitrogênio (FN) e 

fragmentos de referência 
(Gusson, 2008) 

FN > 30% = 3 

15% < FN < 30% = 
2 

FN < 15% = 1 

Desenvolvimento 

Altura média 

dos Indivíduos 

arbóreos (h) 

Medição da altura total 

(m) dos indivíduos desde o 

solo até a gema 

apical 

Baseado na altura de fragmentos 

de referência em diversos níveis 

(Paula et al. 2004; Higuchi, 2006; 

Paulus, 2016) 

h > 3,0 = 3 

1,5 < h ≤ 3,0 = 2 

0,5 < h ≤ 1,5 = 1 

h ≤ 0,5 = 0 

CONFIABILIDADE 

Proteção, solo e ciclagem de nutrientes 

Serapilheira (Sp) Produção de Serapilheira 

em kg/ha. 

Produção de serapilheira de 

fragmentos de referências em 

diversos estágios. (Werneck et al. 
2001; Moreira & Silva, 2004; 

Pinto et al., 2008). 

Sp ≥ 8,5 kg/ha¹ = 3 

Sp > 6kg/ha¹ = 2 

Sp < 6kg/ha¹ = 1 

Riqueza Chuva de 

sementes 

Chegada de propágulos 

ao solo por mecanismos 

de dispersão, essencial 

para a dinâmica da 

regeneração natural de 
florestas. 

Fragmentos de referência de 

fitofisionomia semelhante. 

(Campos et al., 2008; Toscan et 

al., 2014; Moressi et al., 2014; 

Fróes et al., 2020). 

CS > 45 Sp = 3 

20 < CS < 45 Sp = 2 

CS < 20 Sp = 1 

Riqueza Banco de 

sementes 

Martins (2010) relata que 

a composição de espécies 

do banco de sementes do 

solo deve ser utilizada 

como indicativo da 
recuperação florestal 

Fragmentos de referência. (Braga 

et al., 2008; Kunz, 2011; Costa et 

al., 2020) 

BS > 35 Sp. = 3 

20 Sp. > BS > 35 
Sp. = 2 

BS <20 Sp. = 1 

 

 

4.2 Levantamento de dados 

A Riqueza de espécies e Altura foram obtidos por meio da fitossociologia da área, com 

medição a altura do peito, todos os indivíduos arbóreos foram considerados. As espécies foram 

identificadas por consulta a especialistas e a literatura. Foi montada uma planilha com esses 

dados e a partir do software Fitopac 2.0 (SHEPHERD, 2009), foram calculados os dados de 

Diversidade de espécies (H’), Equabilidade, Densidade e Altura média. Os grupos sucessionais 

e síndromes de dispersão foram definidos a partir de checagem da categoria das espécies na 

literatura. 

Para a diversidade de função ecológica, utilizou-se como parâmetro a presença de 

espécies adubadoras ou fertilizadoras (com interação com microrganismos para fixação de 

nitrogênio) e a atração de fauna (número de espécies zoocóricas). 
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Os demais parâmetros de referência foram gerados a partir da literatura com a média 

dos valores encontrados para formações florestais de fitofisionomias semelhantes em diversos 

estágios. 

Para o banco de sementes foram coletadas 20 amostras de solo, desprezando-se a 

serapilheira, em uma área superficial de 20 cm por 20 cm a uma profundidade de 10 cm. O 

material coletado foi acondicionado em sacos plásticos e transportado para o viveiro, sob tela 

do tipo sombrite a 50%. Cada amostra de solo foi distribuída em bandejas de plástico 

retangulares com fundos perfurados para drenagem da água. As amostras foram avaliadas seis 

meses após a implantação do experimento, onde as espécies foram quantificadas e identificadas 

mediante consulta a especialista, literatura especializada e comparação com o acervo do herbário 

da Universidade Federal da Grande Dourados (DDMS). 

Para a chuva de sementes as coletas foram mensais por um período de um ano, foram 

colocados 15 coletores ao acaso no SAF, confeccionados com tela de nylon de 2 mm de abertura 

de malha, com 1m² de área e 50 cm de profundidade, sendo suspensos a 1,30 m do solo. O 

material depositado nos coletores foi recolhido mensalmente, armazenado em sacos plásticos, 

identificado com etiquetas e levado para triagem no Laboratório de Restauração Ambiental 

(LABRA), da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). O material foi triado 

manualmente, separando os frutos e sementes. Posteriormente, as sementes foram analisadas, 

contadas e identificadas. 

As coletas de Serrapilheira foram feitas em duas estações para compreender o nível de 

acúmulo (estação seca e estação chuvosa), foram utilizadas 10 amostras medindo 1m x1m cada, 

distribuídas de forma aleatória. A terra foi descartada e todas as amostras foram colocadas em 

sacos plásticos, etiquetadas e transportadas para o LABRA. O material foi triado em folhas, 

sementes, galhos e outros (terra e objetos não identificados) etiquetados, pesados e 

posteriormente os dados foram processados. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No levantamento das espécies arbóreas presentes na área de estudo, foram encontrados 

449 indivíduos distribuídos em 44 espécies e 17 famílias, sendo 38 espécies nativas (ANEXO 

A). As famílias com maior número de indivíduos foram Fabaceae (33%), Anacardiaceae (10%), 

Malvaceae (9%) e Bignoniaceae (8%); as espécies mais abundantes foram Inga laurina (Sw.) 

Willd. (Fabaceae) (8%), Guazuma ulmifolia Lam. (Malvaceae) (5%), Cordia americana (L.) 

Gottschling & J.S.Mill. (Boraginaceae) (5%) e Astronium urindeva (M. Allemão) Engl. 

(Anacardiaceae) (4%) (Tabela 2). A forma de dispersão dominante entre as espécies foi a 
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Zoocoria com 47% de espécies representantes, seguida da Anemocoria com 43% de espécies 

representantes. Quanto a Sucessão, 50% das espécies são Pioneiras, 43% Secundárias e 7% 

Clímax (Tabela 3). As nativas foram 86% do total de espécies. 

Tabela 2 - Principais famílias e espécies que compuseram os 449 indivíduos arbóreos da flora da área. 
Maior ocorrência 

Famílias Fabaceae (33%) Anacardiaceae (10%) 9% Malvaceae 8% Bignoniaceae 

Indivíduos 8% Inga laurina 
(Fabaceae) 

5% Guazuma ulmifolia 
(Malvaceae) 

5% Cordia americana 
(Boraginaceae) 

4% Astronium urundeva 
(Anacardiaceae) 

 

Tabela 3 – Formas de dispersão e sucessão das 44 espécies do SAF. Zoo: Zoocoria, Ane: Anemocoria, Aut: 

Autocoria. P: Pioneira, Se: Secundária, Cl: Clímax 
Espécies 

Dispersão 47% Zoo 43% Ane 9% Aut 

Sucessão 50% P 43% Se 7% Cl 

Os dados apresentados acima ao serem atribuídos aos indicadores, mostram em sua 

maioria valores intermediários em relação aos parâmetros ideais referenciais, principalmente 

para os indicadores de Atração de Fauna, Diversidade de Estados Sucessionais, Densidade e 

Riqueza de espécies nativas. Porém bons valores para o indicador de Ciclagem de nutrientes. 

Os dados coletados para a Serapilheira (ANEXO B) totalizaram 7,2Kg/ha, o banco de 

sementes (ANEXO C) obteve uma riqueza de 16 espécies com 971 indivíduos e a chuva de 

sementes (ANEXO D) foi de 6 espécies com 95 indivíduos. 

De acordo com os parâmetros de referência de cada indicador a distribuição dos dados 

encontrados para o SAF se encontra na Tabela 4. 

Tabela 4 - Dados dos indicadores aplicados para avaliação na área estudada. 
 

Atributos Descritor Indicador Valores SAF Peso 

Estabilidade 

e Resiliência 

Diversidade de 

Espécies 

Diversidade espécies arbóreas (H’) 3,493 3 

Riqueza de espécies nativas (S) 38 1 

Densidade de indivíduos (D) 449 1 

Número indivíduos por grupo 

sucessional (Gs) 

42% Pioneira 3 

Equitabilidade (J’) 0,918 3 

Diversidade 

Funcional 

Diversidade de Estados sucessionais 50% Pioneira 2 

Atração de Fauna 47% Zoocoria 2 

Ciclagem de Nutrientes 33% 3 

Desenvolvimento Altura média dos Indivíduos arbóreos 

(h) 

3,81 1 

Confiabilidade Proteção, solo e 

ciclagem de 

nutrientes 

Riqueza de Banco de Semente 971 indivíduos 

de 16 espécies 

1 

Riqueza de Chuva de Semente 95 indivíduos 

de 6 espécies 

1 

Serapilheira (Sp) 7,2 Kg/Ha¹ 2 
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  TOTAL 63% 23 

 

No gráfico da Figura 2 são perceptíveis as diferenças entre os indicadores com seus 

respectivos pesos, demonstrando em que fatores dos atributos de Estabilidade e Resiliência e 

Confiabilidade a funcionalidade ecológica do SAF se encontra mais vulnerável. 

 
Figura 2 – Valores atribuídos para os indicadores ecológicos da área de estudo a partir dos pesos dos parâmetros 

e seus atributos de Estabilidade e Resiliência e Confiabilidade. 

 

Os indicadores atingiram 23 dos 36 pesos de cenários ideias da tabela, demonstrando 

uma funcionalidade intermediária com 63% dos pesos. Os que estão em melhor estado e, 

portanto, obtiveram peso 3, são a Diversidade de espécies arbóreas (H’) com 3,493 de 3,5 nos 

fragmentos de referência, evidenciando uma boa diversidade florística. 

O número de indivíduos por grupo sucessional, com 42% de Pioneiras indicando um 

estágio inicial de desenvolvimento sucessional, mas em uma quantidade que propicia também 

o avanço da sucessão com a presença de espécies secundárias e clímax (HUBBELL et al., 

1999). 

A Equitabilidade de 0,918, que está acima de fragmentos de referência com 0,8, o que 

demonstra alta heterogeneidade do local. 

Estes 3 indicadores abordados pertencem ao descritor  de  diversidade de espécies 

apresentando resultados que apontam boas condições nesse quesito. 

A ciclagem de nutrientes a partir da presença de 33% de espécies fixadoras de nitrogênio 

(Fabaceae), importante para as boas condições do solo e desenvolvimento das espécies vegetais 

Estabilidade e Resiliência Confiabilidade 
Diversidade de espécies 

arbóreas (H') 

Riqueza de banco de 
sementes 

Equitabilidade (J') 

Riqueza de chuva de 
sementes 

Densidade de indivíduos 
(D) 

Serrapilheira (Sp) 
Número indivíduos por 
grupo sucessional (Gs) 

Altura média dos 
indivíduos arbóreos (h) 

Diversidade de estados 
sucessionais 

Atração de fauna 
Riqueza de diversidade 

de espécies 

Ciclagem de nutrientes 
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(FRANCO et al., 1995), está em boas condições favorecendo a diversidade funcional da área 

de acordo com os parâmetros de referência. 

Outros indicadores como a Serapilheira, Atração de Fauna e a Diversidade de estados 

sucessionais não atenderam aos parâmetros de referência máximos, porém não estão tão 

distantes, de forma que receberam peso 2. A serapilheira com uma produção de 7,2 Kg/Ha, um 

valor considerado superior ao de florestas estacionais iniciais de outras regiões (MARTINS e 

RODRIGUES, 1999; WERNECK et al., 2001; PINTO et al., 2008;), ajuda na proteção do solo 

e na ciclagem de nutrientes favorecendo desenvolvimento dos indivíduos vegetais do SAF. 

As 47% de espécies zoocóricas presentes no SAF constituem um valor intermediário 

para o cenário referencial, entretanto são muito relevantes, pois a fauna ao dispersar sementes 

e propágulos, contribui para a regeneração natural da área, permitindo que a mesma recupere 

sua resiliência e se torne autossustentável novamente (RESENDE & CARVALHO, 2013) além 

de também compor a diversidade funcional da área. 

Metade das espécies componentes da área são pioneiras, isso demonstra fase inicial de 

regeneração (HUBBELL et al., 1999) e podem implicar em áreas de clareiras que estejam 

favorecendo o desenvolvimento dessas espécies a partir da alta entrada de luz (CHAZDON, 

2008; COSTA et al., 2022). O ideal é que haja mais espécies secundárias presentes na 

comunidade vegetal para que haja uma dinâmica de desenvolvimento sucessional mais efetiva 

(FONSECA et al, 2013), e uma diversidade funcional maior. 

Já os indicadores de Riqueza de espécies nativas, Densidade de indivíduos, Altura 

média, Riqueza de chuva de semente e a Riqueza do banco de sementes, estão mais distantes 

do desejado para áreas remanescentes similares e receberam peso 1. A riqueza de espécies (39) 

está abaixo de valores encontrados para áreas de floresta estacional semidecidual, assim como 

a baixa densidade de indivíduos arbóreos (449) (RODRIGUES et al., 1989; GROMBONE et 

al., 1990; GANDOLFI et al., 1995; DISLICH et al., 2001; CARDOSO-LEITE et al., 2002; 

LEITE & RODRIGUES, 2008; SILVA, 2023), entretanto só foram incluídas no estudo as 

espécies arbóreas, de forma que há outras espécies tendo com intuito principal a renda e 

alimentação (como abacaxi, banana, café, mandioca e pimenta), mas ainda assim representam 

baixos valores para o descritor de diversidade de espécies. 

A altura média dos indivíduos arbóreos em 3,81 comparada a fragmentos semelhantes 

demonstra um estágio inicial de crescimento dos indivíduos (SILVA, 2023), com o passar dos 

anos o desenvolvimento desses indivíduos vai auxiliar na produção de biomassa e no estoque 

de carbono da área. 
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As 6 espécies componentes da chuva de sementes não atingem a riqueza encontrada em 

fragmentos florestais jovens, isso pode apontar que a disponibilidade desses propágulos e de 

seus agentes dispersores está afetada e isso dificulta o surgimento de novos indivíduos nessa 

comunidade vegetal e consequentemente o estabelecimento da estrutura da vegetação 

(GROMBONE-GUARATINI & RODRIGUES, 2002). 

No banco de sementes houve 16 espécies, valor um pouco mais próximo do que o esperado 

para florestas iniciais, de forma que é relevante monitorar esses indicadores para avaliar a 

confiabilidade a longo prazo desse sistema, pois o banco de sementes influencia a composição 

da floresta, no estabelecimento e manutenção das espécies e grupos ecológicos, na 

recolonização da vegetação após distúrbios, e isso afeta o equilíbrio dinâmico da área 

(GARDWOOD, 1989; SCHMITZ, 1992; BAIDER et al., 2001). 

Analisando os indicadores do atributo de Estabilidade e Resiliência observa-se que a 

riqueza de espécies e densidade de indivíduos, altura média, a atração de fauna e diversidade 

de estados sucessionais demonstraram os menores pesos. De forma que para resultados mais 

próximos dos remanescentes florestais de referência, a área pode ser enriquecida com espécies 

nativas de sucessão mais avançada e com dispersão eficaz para auxiliar no desenvolvimento do 

estrato arbóreo (VIEIRA, 2016) e para que a composição da comunidade vegetal e os processos 

ecológicos possam ser mais próximos aos de florestas desenvolvidas. 

Entretanto, como o sistema agroflorestal não possui como único objetivo a restauração 

ecológica, é possível conciliar a escolha de espécies que além de fortalecer a estabilidade e 

resiliência, incrementando a diversidade funcional e a diversidade de espécies da área; também 

possam gerar renda e segurança alimentar, formando um estrato arbóreo em que manter o 

manejo da área seja possível (STEENBOCK et al., 2013). 

Já os outros indicadores que demonstraram bons valores, como H’ e J’ atestam que a 

distribuição de espécies e indivíduos está uniforme e diversa na área, e a ciclagem de nutrientes 

fornecida pelas espécies da família Fabaceae auxilia na prevalência do desenvolvimento das 

espécies (HRUDAYANATH et al., 1995; FRANCO & FARIA, 1997), e uma quantidade de 

espécies não pioneiras consistente a outros fragmentos florestais em desenvolvimento 

(GALETTI, 2017; SILVA, 2023), sendo assim, esse conjunto de indicadores mostra que a área 

tem certa estabilidade e resiliência. 

Com relação aos indicadores do atributo de Confiabilidade do ecossistema, os demais 

parâmetros para os indicadores de serapilheira, chuva de sementes e banco de sementes foram 

abaixo do ideal. No caso da serapilheira os valores foram bons para florestas em estágios 

iniciais, mas o banco de sementes e a chuva de sementes obtiveram valores descritos como 
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baixa proteção de solo e ciclagem de nutrientes, mesmo sendo consistentes com o estágio jovem 

da floresta cabe o monitoramento futuro. 

Considerando o exposto, esse Neoecossistema (HOBBS et al., 2009), tem o potencial 

de contribuir para a conservação da biodiversidade em paisagens agrícolas (e paisagens 

florestais), aumentando a complexidade estrutural e aumentando a heterogeneidade de habitat 

e paisagem (TORRALBA et al., 2016; BOINOT et al., 2019; HAGGAR et al., 2019). E 

também, como SAF, se adapta a padrões culturais, podendo gerar renda e alimento (MICCOLIS 

et al., 2017; GARCIA et al., 2021). 

Portanto, esse estágio inicial demonstrado pelo SAF sugere boa adaptação da 

comunidade vegetal no atributo de estabilidade e resiliência, a partir dos resultados de vários 

indicadores. Isso denota um equilíbrio dinâmico, atingido parcialmente com base na capacidade 

do ecossistema para resistência e resiliência (ENGEL & PARROTA, 2003; SER, 2004). 

Já para o atributo de confiabilidade é interessante que haja um monitoramento, 

sobretudo, dos fatores que influenciam a proteção do solo, a ciclagem de nutrientes e a 

diversidade de espécies dessa área para acompanhar o restante dos processos que não estão 

ainda em pleno desenvolvimento ideal por se tratar da capacidade do sistema de se sustentar ao 

longo do tempo (LÓPEZ-RIDAURA et al., 2002). 

Contudo, considerando a idade da área, e os objetivos de produção e geração de renda 

do SAF é plausível que a confiabilidade ainda não esteja em estado ideal, mas já estão presentes 

diversos processos ecológicos que indicam sucesso na restauração da área. 

6. CONCLUSÃO 
 

A avaliação utilizando os indicadores de estabilidade, resiliência e confiabilidade 

demonstrou que o sistema agroflorestal estudado se encontra em um estágio intermediário de 

funcionalidade ecológica, com ótimos resultados, principalmente, para a diversidade funcional 

e diversidade de espécies. 

Considerando o potencial desse novo ecossistema e os benefícios que traz para a região, 

mais estudos são necessários a fim de monitorar a Confiabilidade da área durante o tempo para 

garantir o retorno de suas funções e o processo de regeneração natural conforme a floresta for 

avançando em seus estágios. É interessante que se incluam mais indicadores nesse processo, 

para que se possa ter uma visão mais holística deste neoecossistema. 
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ANEXO A – Espécies arbóreas do Sistema Agroflorestal 
ANEXO A - Espécies arbóreas encontradas no sistema agroflorestal. Zoo: Zoocoria; Ane: Anemocoria; 

Aut: Autocoria; Pi: Pioneira; Se: Secundária; Cl: Climax; Na: Nativa; Ex: Exótica 

 
Famílias Espécies Nº de 

Indivíduo 

Dispersão Sucessão Nativas 

Fabaceae Enterolobium contortisiliquum 

(Vell.) Morong 

9 Zoo Pi Na 

Cratylia bahiensis L. P. Queiroz 9 Zoo Se Na 

Senegalia polyphylla (DC.) Britton 

& Rose 

14 Ane Pi Na 

Peltophorum dubium (Spreng.) 

Taub. 

20 Ane Se Na 

Albizia niopoides (Spruce ex Benth.) 

Burkart 

14 Aut Se Na 

Inga laurina(Sw.) Willd. 35 Zoo Se Na 

Hymenaea courbaril L. 10 Zoo Cl Na 

Inga vera Wild. 14 Zoo Se Na 

Ormosia arborea (Vell.) Harms 6 Zoo Cl Na 

Clitoria ternatea L. 3 Aut Pi Na 

Anadenanthera colubrina   (Vell.) 

Brenan 

9 Ane Pi Na 

Clitória sp 3 Aut Pi Na 

Ateleia glazioveana Baill. 1 Ane Pi Na 

Amburana cearenses (Allemão) 

A.C.Sm. 

1 Ane Pi Na 

Bignoniaceae Handroanthus impetiginosus (Mart. 

ex DC.) Mattos 

16 Ane Se Na 

Jacaranda sp 8 Ane Se Na 
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 Tabebuia roseoalba (Ridl.) 

Sandwith 

12 Ane Se Na 

Handroanthus chrysotrichus (Mart. 

ex DC.) Mattos 

2 Ane Se Na 

Anacardiacea 

e 

Schinus terebinthifolius Raddi 18 Zoo Pi Na 

Myracrodruon urundeuva Allemão 22 Ane Se Na 

Spondias tuberosa Arruda 1 Zoo Pi Ex 

Spondias purpurea L. 1 Zoo Se Ex 

Tapirira Guianensis Aubl. 4 Zoo Pi Na 

Rubiaceae Genipa Americana L. 13 Zoo Se Na 

Myrtaceae Eugenia uniflora L. 16 Zoo Pi Na 

Boraginaceae Cordia americana (L.) Gottschiling 

& J. S. Mill. 

23 Ane Se Na 

Polygonaceae Ruprechtia laxiflora Meisn. 18 Ane Se Na 

Triplaris americana L. 17 Ane Pi Na 

Annonaceae Annona muricata L. 3 Zoo Se Ex 

Asteraceae Gochnatia polymorpha (Less.) 

Cabrera 

5 Ane Pi Na 

Lecythidaceae Cariniana legalis(Mart.) Kuntze 5 Ane Se Na 

Caricaceae Jacaratia spinosa (Aubl.) A.DC. 10 Zoo Pi Na 

Moraceae Morus sp 3 Zoo Se Ex 

Ficus adhatodifolia Schott in 

Spreng. 

10 Zoo Pi Na 

Maclura tinctoria (L.) D.Don ex 

Steud. 

6 Zoo Se Ex 

Meliaceae Cedrela fissilis Vell. 19 Ane Cl Na 

Malvaceae Ceiba speciosa (A.St.-Hil.) Ravenna 10 Ane Pi Na 

Guazuma ulmifolia Lam. 24 Zoo Pi Na 

Luehea grandiflora Mart. & Zucc. 6 Ane Pi Na 

Sapindaceae Allophylus edulis (A.St.-Hil. et al.) 

Hieron. ex Niederl. 

1 Zoo Se Na 

Litchi chinensis Sonn 3 Zoo Pi Ex 

Magonia pubescens A.St.-Hil. 20 Ane Pi Na 

Primulaceae Myrsine umbellata Mart. 3 Zoo Pi Na 

Leguminosae Bauhinia forficata Link 2 Aut Pi Na 
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ANEXO B – Serapilheira do SAF. 

Anexo B – Amostras da estação e seca e chuvosa da serapilheira da área com galhos, 

sementes, folhas e outros (terra e não identificados) em Kg. 
 

Amostras Estação Galhos Sementes Folhas Outros 

1 chuva 0,180 0,007 0,187 0,080 

2 chuva 0,102 0,010 0,131 0,241 

3 chuva 0,138 0,013 0,139 0,020 

4 chuva 0,158 0,013 0,170 0,120 

5 chuva 0,145 0,013 0,210 0,166 

6 chuva 0,190 0,012 0,244 0,099 

7 chuva 0,155 0,009 0,220 0,066 

8 chuva 0,237 0,032 0,378 0,468 

9 chuva 0,342 0,017 0,221 0,102 

10 chuva 0,138 0,023 0,150 0,070 

11 seca 0,022 0,001 0,119 0,022 

12 seca 0,025 0,002 0,240 0,100 

13 seca 0,028 0,004 0,200 0,000 

14 seca 0,022 0,000 0,083 0,032 

15 seca 0,038 0,007 0,089 0,011 

16 seca 0,023 0,000 0,157 0,000 

17 seca 0,013 0,000 0,132 0,012 

18 seca 0,086 0,001 0,082 0,000 

19 seca 0,061 0,000 0,073 0,009 

20 seca 0,018 0,000 0,139 0,000 

    Total 7,26 Kg/ha 

 

ANEXO C – Banco de sementes do SAF. 

Anexo C – Espécies presentes no banco de sementes da área e quantidade de 

indivíduos. Na: Nativa, Ex: Exótica. 
 

Espécie Quantidade Tipo 

Acanthospermum australe 2 Na 

Begonia acutifolia 13 Na 

Bidens alba 10 Na 

Conyza bonariensis 114 Na 

Cyperus papyrus 458 Na 

Digitaria sanguinalis 57 Ex 

Emilia sonchifolia 93 Na 

Gnaphalium norvegicum 6 Ex 

Ludwigia leptocarpa 6 Ex 

Paspalum virgatum 1 Ex 

Phyllanthus niruri 85 Na 
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Poncirus trifoliata 36 Ex 

Richardia brasiliensis 55 Na 

Solanum americanum 1 Na 

Trema micrantha 1 Na 

Urochloa eruciformis 27 Ex 

 
 

ANEXO D – Chuva de sementes do SAF. 

Anexo D – Espécies e quantidade de sementes da chuva de sementes. Zoo: Zoocoria, Aut: 

Autocoria. 
 

Espécie Quantidade Dispersão 

Cecropia angustifolia 1 Zoo 

Tapirira guianensis 72 Zoo 

Pennisetum glaucum 16 -- 

Guarea guidonia 1 Zoo 

Copaifera langsdorfii 1 Zoo 

Anadenanthera colubrina 4 Aut 

 


